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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 58/97

de 8 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre o Ministério da Defesa
Nacional de Portugal e o Ministério da Defesa Nacional
da Polónia em Matéria de Cooperação Bilateral no
Domínio Militar, assinado em Varsóvia, em 12 de Julho
de 1995, aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 56/97, em 22 de Maio de
1997.

Assinado em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 59/97

de 8 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portu-
guesa e a República Eslovaca sobre Promoção e Pro-
tecção Recíproca de Investimentos e respectivo Pro-
tocolo, assinados em Lisboa a 10 de Julho de 1995,
aprovado, para ratificação, pela Resolução da
Assembleia da República n.o 55/97, em 22 de Maio
de 1997.

Assinado em 1 de Agosto de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Agosto de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 55/97

Aprova, para ratificação, o Acordo entre a República Portuguesa
e a República Eslovaca sobre Promoção e Protecção Recíproca
de Investimentos e respectivo Protocolo, assinados em Lisboa
a 10 de Julho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Acordo entre a República
Portuguesa e a República Eslovaca sobre Promoção e

Protecção Recíproca de Investimentos e respectivo Pro-
tocolo, assinados em Lisboa a 10 de Julho de 1995,
cujas versões autênticas nas línguas portuguesa e eslo-
vaca seguem em anexo.

Aprovada em 22 de Maio de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA ESLO-
VACA SOBRE A PROMOÇÃO E PROTECÇÃO RECÍPROCA DE
INVESTIMENTOS.

A República Portuguesa e a República da Eslováquia
(adiante designadas «Partes Contratantes»):

Animadas do desejo de intensificar a cooperação
económica para o benefício mútuo dos dois
Estados;

Com a intenção de criar e manter as condições
favoráveis para os investimentos de investidores
de um Estado no território do outro Estado; e

Conscientes de que a protecção e promoção recí-
proca de investimentos, nos termos deste
Acordo, contribuirá para estimular as iniciativas
comerciais neste domínio;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo:
1 — O termo «investimento» compreenderá toda a

espécie de bens investidos por um investidor de uma
Parte Contratante no território da outra Parte Contra-
tante de acordo com as leis e regulamentos desta última,
incluindo, em particular:

a) Propriedade de móveis e imóveis, bem como
quaisquer outros direitos reais, tais como hipo-
tecas, penhores, cauções e direitos similares;

b) Acções, quotas e obrigações ou outras formas
de participação no capital de sociedades, bem
como os direitos com elas relacionados;

c) Direitos de crédito ou quaisquer outros direitos
com valor económico;

d) Direitos de propriedade intelectual, em parti-
cular, direitos de autor, marcas, patentes, dese-
nhos e modelos industriais, direitos de uso de
marca, denominações comerciais, segredos
comerciais, processos técnicos, know-how e
clientela;

e) Concessões conferidas por lei ou emitidas de
acordo com a decisão de uma autoridade pública
competente, incluindo concessões para prospec-
ção, pesquisa ou exploração de recursos natu-
rais.

Qualquer alteração na forma de realização dos inves-
timentos não afectará a sua qualificação como inves-
timentos, desde que essa alteração não seja contrária
às leis e regulamentos de qualquer das Partes Con-
tratantes.



4736 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 207 — 8-9-1997

2 — O termo «investidor» designará qualquer pessoa
singular ou colectiva de qualquer das Partes Contra-
tantes que invista no território da outra Parte Con-
tratante:

a) O termo «pessoa singular» designará qualquer
pessoa singular com a nacionalidade de uma
das Partes Contratantes, de acordo com as res-
pectivas leis e regulamentos; e

b) O termo «pessoa colectiva» designará, em rela-
ção a qualquer Parte Contratante, qualquer
entidade incorporada ou constituída e reconhe-
cida como pessoa colectiva, de acordo com a
respectiva lei, que realize actividades económi-
cas no território de qualquer das Partes Con-
tratantes.

3 — O termo «rendimentos» designará as quantias
geradas por investimentos num determinado período,
incluindo em particular mas não exclusivamente lucros,
devidendos, juros, royalties ou outros pagamentos.

4 — O termo «território» compreenderá o território
de qualquer das Partes Contratantes, tal como se encon-
tra definido nas respectivas leis, sobre a qual a Parte
Contratante exerça a sua soberania, direitos soberanos
ou jurisdição de acordo com o direito internacional.

Artigo 2.o

Promoção e protecção dos investimentos

1 — Ambas as Partes Contratantes encorajarão e cria-
rão, na medida do possível, as condições favoráveis para
a realização de investimentos de investidores da outra
Parte Contratante no seu território, admitindo tais inves-
timentos de acordo com as suas leis e regulamentos.

2 — Aos investimentos realizados por investidores de
qualquer das Partes Contratantes será concedido tra-
tamento justo e equitativo e beneficiarão de plena pro-
tecção e segurança no território da outra Parte Con-
tratante.

Artigo 3.o

Tratamento nacional e da nação mais favorecida

1 — Cada Parte Contratante concederá, no seu ter-
ritório, aos investimentos e rendimentos de investidores
da outra Parte Contratante um tratamento justo e equi-
tativo e não menos favorável do que o concedido aos
investimentos e rendimentos dos seus próprios inves-
tidores ou de investidores de qualquer terceiro Estado.

2 — Cada Parte Contratante concederá, no seu ter-
ritório, aos investidores da outra Parte Contratante, no
que respeita à gestão, manutenção, uso, fruição ou alie-
nação do seu investimento, um tratamento justo e equi-
tativo e não menos favorável do que o concedido aos
seus próprios investidores ou a investidores de qualquer
terceiro Estado.

3 — As disposições dos parágrafos 1 e 2 deste artigo
não implicam a concessão de qualquer tratamento, pre-
ferência ou privilégio por uma das Partes Contratantes
a investidores da outra Parte Contratante que possa
ser outorgado em virtude de:

a) União aduaneira ou zonas de comércio livre ou
união monetária existente ou a criar ou outros
acordos internacionais semelhantes que condu-
zam a esse tipo de união ou instituição, incluindo

outras formas de cooperação regional, aos quais
uma das Partes Contratantes tenha aderido ou
venha a aderir; e

b) Acordo ou convenção internacional relacio-
nada, no todo ou em parte, com matéria fiscal.

Artigo 4.o

Expropriação

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante não poderão ser nacionalizados, expropria-
dos ou sujeitos a outras medidas com efeitos equiva-
lentes à nacionalização ou expropriação (adiante desig-
nadas «expropriação»), excepto por razões de interesse
público. A expropriação será determinada por força da
lei, de forma não discriminatória, e deverá ser acom-
panhada de providências para fixação de indemnização
pronta, adequada e efectiva.

2 — A indemnização deverá corresponder ao valor
de mercado que o investimento expropriado tinha à data
imediatamente anterior ao momento em que a expro-
priação tenha sido do conhecimento público, vencerá
juros à taxa comercial normal desde a data da expro-
priação e será realizada sem demora, efectivamente rea-
lizável e livremente transferível em moeda livremente
convertível.

3 — O investidor a quem os investimentos tenham
sido expropriados terá direito à pronta revisão do seu
caso, em processo judicial ou outro conduzido por enti-
dade independente da Parte Contratante em causa, e
à avaliação do seu investimento de acordo com os prin-
cípios definidos neste artigo.

Artigo 5.o

Compensação por perdas

Os investidores de uma Parte Contratante que
venham a sofrer perdas relacionadas com investimentos
no território da outra Parte Contratante em virtude de
guerra, conflitos armados, estado de emergência nacio-
nal, revolta, insurreição, motim ou outros eventos simi-
lares receberão dessa Parte Contratante tratamento, em
matéria de restituição, indemnização, compensação ou
demais retribuições, não menos favorável do que o con-
cedido aos seus próprios investidores ou a investidores
de qualquer terceiro Estado, consoante o que for mais
benéfico. Quaisquer pagamentos realizados nos termos
deste artigo serão feitos sem demora e livremente trans-
feríveis numa moeda livremente convertível.

Artigo 6.o

Transferências

1 — Cada Parte garantirá aos investidores da outra
Parte Contratante a livre transferência das importâncias
relacionadas com os investimentos. As transferências
serão realizadas em moeda convertível, sem qualquer
restrição e sem demora indevida. Tais transferências
incluirão, em particular:

a) O capital e as importâncias adicionais neces-
sárias à manutenção ou ampliação do inves-
timento;

b) Os rendimentos definidos no artigo 1.o, pará-
grafo 2, deste Acordo;
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c) As importâncias necessárias para o serviço,
reembolso e amortização de empréstimos, acei-
tes por ambas as Partes Contratantes como
investimento;

d) O produto da alienação ou da liquidação total
ou parcial do investimento;

e) Qualquer compensação ou outros pagamentos
previstos nos artigos 4.o e 5.o deste Acordo;

f) Quaisquer pagamentos preliminares realizados
em nome do investidor de acordo com o
artigo 7.o do presente Acordo;

g) Remunerações de pessoas singulares obtidas
por trabalho ou serviços prestados em relação
a um investimento.

2 — Para os efeitos do presente Acordo, a taxa de
câmbio será a taxa oficial para as transacções correntes
que vigorar à data da transferência.

Artigo 7.o

Sub-rogação

Se uma das Partes Contratantes ou a agência por
ela designada efectuar qualquer pagamento a um seu
investidor por virtude de uma garantia prestada a um
investimento realizado no território da outra Parte Con-
tratante, ficará por esse facto sub-rogada nos direitos
e acções desse investidor. Os direitos e acções sub-ro-
gados não poderão exceder os direitos e acções originais
do investidor.

Artigo 8.o

Resolução de diferendos entre as Partes Contratantes

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes Con-
tratantes sobre a interpretação ou aplicação do presente
Acordo serão, na medida do possível, resolvidos por
via diplomática.

2 — Se o diferendo não puder ser resolvido no prazo
de seis meses, será o mesmo submetido a um tribunal
arbitral, a pedido de qualquer das Partes Contratantes,
de acordo com as disposições deste artigo.

3 — O tribunal arbitral será constituído para cada
caso da seguinte forma: no prazo de dois meses a contar
da data de recepção do pedido de arbitragem, cada Parte
Contratante designará um membro. Ambos os membros
proporão um nacional de um terceiro Estado, que será
nomeado pelas duas Partes Contratantes como presi-
dente do tribunal (adiante designado como «presi-
dente»). O presidente será nomeado no prazo de três
meses a contar da data em que uma Parte Contratante
tenha notificado outra da sua decisão de submeter o
diferendo a um tribunal arbitral.

4 — Se as necessárias nomeações não tiverem sido
efectuadas dentro dos prazos fixados no n.o 3 deste
artigo, poderá ser solicitado ao Presidente do Tribunal
Internacional de Justiça que proceda às nomeações.
Se o Presidente estiver impedido ou for nacional de
uma das Partes Contratantes, as nomeações caberão ao
Vice-Presidente. Se este também estiver impedido ou
for nacional de um das Partes Contratantes, as nomea-
ções caberão ao membro do Tribunal Internacional de
Justiça que se siga na hierarquia que não seja nacional
de qualquer das Partes Contratantes.

5 — O presidente do tribunal tem de ser nacional
de um terceiro Estado com o qual ambas as Partes Con-
tratantes mantenham relações diplomáticas.

6 — O tribunal arbitral decidirá por maioria de votos.
As suas decisões serão definitivas e obrigatórias para
ambas as Partes Contratantes. Cada Parte Contratante
suportará as despesas do respectivo árbitro, bem como
da respectiva representação nos procedimentos arbi-
trais; ambas as Partes Contratantes suportarão em partes
iguais as despesas do presidente, bem como as demais
despesas. O tribunal arbitral definirá as suas próprias
regras processuais.

Artigo 9.o

Resolução de diferendos entre uma Parte Contratante
e um investidor da outra Parte Contratante

1 — Os diferendos que surjam entre um investidor
de uma Parte Contratante e a outra Parte Contratante
relacionados com um investimento no território dessa
Parte Contratante deverão ser objecto de negociações
entre as partes em diferendo.

2 — Se o diferendo não puder ser resolvido no prazo
de seis meses contados da data em que uma das partes
litigantes o tiver suscitado, o investidor poderá, a seu
pedido, submeter o diferendo:

a) Ao tribunal judicial competente da Parte Con-
tratante; ou

b) Ao Centro Internacional para a Resolução de
Diferendos Relativos a Investimentos (CIRDI)
nos termos da Convenção para a Resolução de
Diferendos entre Estados e Nacionais de Outros
Estados celebrada em Washington D. C. em
18 de Março de 1965.

3 — Nenhuma das Partes Contratantes poderá recor-
rer às vias diplomáticas para resolver qualquer questão
relacionada com a arbitragem, salvo se o processo já
estiver concluído e a Parte Contratante não tenha aca-
tado nem cumprido a decisão do CIRDI.

Artigo 10.o

Aplicação de outras regras

Se para além do presente Acordo as disposições da
lei interna de uma das Partes Contratantes ou as obri-
gações emergentes do direito internacional em vigor ou
que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes
estabelecerem um regime, geral ou especial, que confira
aos investimentos efectuados por investidores da outra
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que
o previsto no presente Acordo, prevalecerá sobre este
o regime mais favorável.

Artigo 11.o

Aplicação do Acordo

O presente Acordo aplicar-se-á aos investimentos rea-
lizados antes da sua entrada em vigor, por investidores
de uma das Partes Contratantes no território da outra
Parte Contratante, em conformidade com as respectivas
leis e regulamentos, mas não se aplica aos diferendos
surgidos antes da sua entrada em vigor.

Artigo 12.o

Consultas

As Partes Contratantes estão de acordo quanto à rea-
lização pronta de consultas, a pedido de qualquer das
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Partes Contratantes para resolução de diferendos rela-
cionados com este Acordo ou para discussão de qualquer
matéria relacionada com a sua aplicação.

Artigo 13.o

Entrada em vigor, duração e cessação de vigência

1 — Este Acordo está sujeito à aprovação de ambas
as Partes Contratantes, de acordo com os respectivos
procedimentos constitucionais internos, e entrará em
vigor 30 dias após a troca das notificações escritas sobre
aquela aprovação.

2 — Este Acordo permanecerá em vigor por um
período de 10 anos e continuará em vigor excepto se
um ano antes do termo ou de um período subsequente
de cinco anos qualquer das Partes Contratantes notificar
por escrito a outra da sua decisão de o denunciar.

3 — As disposições dos artigos 1.o a 12.o continuarão
em vigor por um período de 10 anos após a cessação
de vigência do presente Acordo.

Em fé do que os plenipotenciários abaixo assinados,
devidamente autorizados pelos respectivos Governos,
assinaram o presente Acordo.

Feito em duplicado em Lisboa, no dia 10 do mês
de Julho do ano de 1995, em português, eslovaco e inglês,
todos os textos fazendo igualmente fé. Em caso de diver-
gências na interpretação prevalecerá o texto em inglês.

Pela República Portuguesa:

Pela República Eslovaca:

PROTOCOLO

Por ocasião da assinatura do Acordo entre a Repú-
blica Portuguesa e a República Eslovaca sobre a Pro-
moção e a Protecção Recíproca de Investimentos, os
plenipotenciários abaixo assinados acordaram ainda nas
seguintes disposições interpretativas, que constituem
parte integrante do referido Acordo:

1 — Com referência ao artigo 2.o do presente Acordo

Aplicar-se-á o disposto no artigo 2.o do presente
Acordo aos investidores de uma das Partes Contratantes
que já estejam estabelecidos no território da outra Parte
Contratante e pretendam ampliar as suas actividades
ou estabelecer-se noutros sectores.

Tais investimentos serão considerados como novos
e, como tal, deverão ser realizados de acordo com as
regras que regulam a admissão dos investimentos, nos
termos do artigo 2.o do presente Acordo.

2 — Com respeito ao artigo 3.o do presente Acordo

As Partes Contratantes consideram que as disposições
do artigo 3.o do presente Acordo não prejudicam o

direito de cada uma das Partes Contratantes de aplicar
as disposições pertinentes do seu direito fiscal que esta-
beleçam uma distinção entre contribuintes que não se
encontrem em idêntica situação no que se refere ao
seu lugar de residência ou ao lugar em que o seu capital
é investido.

Feito em duplicado em Lisboa, no dia 10 do mês
de Julho do ano de 1995, em português, eslovaco e inglês,
todos os textos fazendo igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Pela República Eslovaca:

DOHODA MEDZI PORTUGALSKOU REPUBLIKOU A SLOVENSKOU
REPUBLIKOU O PODPORE A VZÁJOMNEJ OCHRANE INVESTÍCIÍ

Portugalská republika a Slovenská republika (d’alej
len «zmluvné strany»):

Zelajúc si rozvíjat’ ekonomickú spoluprácu medzi
v

oboma státmi,v

Zamýsl’ajúc podporovat’ a vytvárat’ priaznivév

podmienky pre investície investorov státu jednejv

zmluvnej strany na území státu druhej zmluvnejv

strany na základe rovnosti a vzájomného
prospechu,

Uznávajúc, ze vzájomná podpora a ochranav

investícií podl’a tejto Dohody bude podnecovat’
podnikatel’ské aktivity v tejto oblasti,

dohodli sa takto:

Clánok 1
v

Defínície

Na úcely tejto Dohody:v

1 — Pojem «investícia» oznacuje vsetky majetkovév v

hodnoty investované investormi štátu jednej zmluvnej
strany na území štátu druhej zmluvnej strany v súlade
s právnym poriadkom štátu druhej zmluvnej strany a
zahŕňa najmä:

a) Hnutel’ný a nehnutel’ný majetok ako aj ostatné
vecné práva ako sú hypotéky, zálozné práva,v

záruky a podobné práva,
b) Podiely, akcie a obligácie alebo iné formy úcastiv

na majetku spolocnosti, ako aj práva z nichv

vyplývajúce,
c) Penazné pohl’adávky alebo nároky nav v

akúkol’vek cinnost’ majúcu hospodárskyv

význam,
d) Práva z oblasti dusevného vlastníctva, najmäv

autorské práva, patenty, priemyselné vzory a
modely, práva z obchodných známok, obchodné
mená, obchodné tajomstvá, technické postupy,
know-how a goodwill,
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e) Koncesie vydané na základe zákona alebo
udelené rozhodnutím príslusného státnehov v

orgánu, vrátane koncesií na vyhl’adávanie,
prieskum a vyuzívanie prírodných zdrojov.v

Akákol’vek zmena formy, v ktorej sú hodnoty
investované, nemá vplyv na ich charakter ako investície,
s podmienkou ze táto zmena nie je v rozpore s právnymv

poriadkom státu príslusnej zmluvnej strany.v v

2 — Pojem «investor» oznacuje akúkol’vek fyzickúv

alebo právnickú osobu príslusnej zmluvnej strany, ktoráv

investuje na území státu druhej zmluvnej strany:v

a) Pojem «fyzická osoba» oznacuje akúkol’vekv

fyzickú osobu, ktorá má státne obcianstvo státuv v v

niektorej zo zmluvných strán v súlade s jej
právnym poriadkom,

b) Pojem «právnická osoba» oznacuje akékol’vekv

zdruzenie kostituované alebo zaregistrované vv v

súlade s právnym poriadkom alebo uznané ako
právnická osoba podl’a zákona jednej zo
zmluvných strán, ktorá vykonáva hospodársku
cinnost’ na území státu druhej zmluvnej strany.v v

3 — Pojem «výnosy» sú prijmy plynúce z investícií v
danom období a zahŕna najmä, hoci nie výlucne, zisk,v v

dividendy, úroky, licencné alebo iné poplatky plynúcev

z investícií.
4 — Pojem «územie» oznacuje územie státu jednejv v

zo zmluvných strán podl’a právneho poriadku, nad
ktorým príslušná zmluvná strana vykonáva zvrchovanost’,
suverénne práva a súdnu právomoc, v súlade s
medzinárodným právom.

Clánok 2
v

Podpora a ochrana investícií

1 — Kazdá zmluvná strana bude popdorovat’ nav

územi svojho štátu investície investorov štátu druhej
zmluvnej strany a bude také investície na území svojho
štátu umožnovat’ v súlade so svojim právnym poriadkom.

2 — Investíciám investorov státu jednej zmluvnejv

strany bude vzdy poskytované spravodlivé a riadnev

zaobchádzanie a po celý cas budú mat’ tieto investíciev

zabezpecenú plnú ochranu a bezpecnost’ na územi státuv v v

druhej zmluvnej strany.

Clánok 3
v

Národné zaobchádzanie a dolozka najvyssích výhodv vv

1 — Kazdá zmluvná strana bude na svojom územív

poskytovat’ investíciám investorov státu druhej zmluvnejv

strany, ako aj výnosom z investícií riadne a spravodlivé
zaobchádzanie, nie menej priaznivé nez aké poskytujev

investíciám a výnosom z investícií svojich vlastných
investerov alebo investorov ktoréhokol’vek tretieho
státu.v

2 — Investorom státu jednej zmluvnej strany budev

druhou zmluvnou stranou poskytnuté, pokial’ ide o
riadenie, udrzovanie, vyuzívanie, uzívanie alebov v v

nakladanie s ich investíciami zaobchádzanie, ktoré je
riadne a spravodlivé a nie menej priaznivé nez akév

poskytuje druhá zmluvná strana svojim vlastným
investorom alebo investorom ktoréhokol’vek tretieho
státu.v

3 — Ustanovenia odseku 1 a 2 tohto clánku nemoznov v

vykladat’tak, ze zaväzujú jednu zmluvnú stranuv

poskytovat’ investorom státu druhej zmluvnej stranyv

úžitok zo zaobchádzania, výhody alebo výsady, ktoré
môže jedna zmluvná strana poskytovat’podl’a:

a) Akejkol’vek colnej únie alebo zóny vol’ného
obchodu alebo menovej únie, existujúcej alebo
budúcej, alebo podobných medzinárodných
dohôd, ktorých ciel’om je vytvorenie takýchto
únií alebo institúcií, alebo iných foriemv

regionálnej spolupráce, ktorej kazdá zov

zmluvných strán môze byt’ clenom,v v

b) Akejkol’vek medzinárodnej dohody týkajúcej sa
výlucne alebo prevazne zdanenia.v v

Clánok 4
v

Vyvlastnenie

1 — Investície uskutocnené investormi státu jednejv v

zmluvnej strany na územi státu druhej zmluvnej stranyv

nebudú znárodnené, vyvlastnené alebo podrobené
akýmkol’vek iným opatreniam majúcim podobný úcinokv

ako znárodnenie alebo vyvlastnenie (d’alej len
«vyvlastnenie») s výnimkou verejného záujmu na základe
zákona, na nediskriminacnom základe a proti okamzitejv v

náhrade.
2 — Takáto náhrada bude zodpovedat’ trhovej

hodnote vyvlastnenej investície bezprostredne predtým
nez sa vyvlastnenie stalo verejne známym. Náhrada budev

uhradená bez omeskania, bude zahŕnat’ obvyklýv v

komercný úrok do dátumu vyvlastnenia, a budev

vykonaná vhodným spôsobom, vo vol’ne zamenitel’nej
mene.

3 — Investor, ktorého investície boli vyvlastnené má
právo podl’a právneho poriadku státu vyvlastňujúcejv

zmluvnej strany požiadat’ o neodkladné preskúmanie
svojho prípadu a ohodnotenie svojej investície súdnym
alebo iným nezávislým orgánom státu zmluvnej stranyv

v súlade s princípmi obsiahnutými v tomto clánku.v

Clánok 5
v

Náhrada za straty

Investorom štátu jednej zmluvnej strany, ktorých
investície utrpia skody na území státu druhej zmluvnejv v

strany následkom vojny, ozbrojeného konfliktu,
výnimocného stavu, alebo iných udalostí, bude poskytnutév

druhou zmluvnou stranou zaobchádzanie, pokial’ ide o
restitúciu, odskodnenie, náhradu skody alebo inév v v

hodnotové vysporiadanie, nie menej priaznivé nez akév

poskytne táto zmluvná strana investíciám investorov
svojho vlastného státu alebo investorom ktoréhokol’vekv

tretieho státu, ktoré je výhodnejsie. Akákol’vek platbav v

uskutocnená podl’a tohoto clánku bude vykonaná bezv v

omeskania, bude vol’ne prevoditel’ná vo vol’nev

zamenitel’nej mene.
Clánok 6
v

Prevody

1 — Kazdá zmluvná strana zaruci investorom státuv v v

druhej zmluvnej strany vol’ný prevod súm súvisiacich
s ich investíciami. Prevody budú uskutocnené vo vol’nev

zamenitel’nej mene bez obmedzenia a omeskania, av

budú zahŕnat’ najmä prevody:v

a) Kapitálu a dodatocných ciastok nevyhnutnýchv v

k udrziavaniu alebo zväcseniu investície,v vv

b) Výnosov definovaných v ckánku 1 odseku 2 tejtov

Dohody,
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c) Penazných prostriedkov na spravovanie,v v

splácanie a odpisovanie pôziciek, uznanýchv v

oboma zmluvnými stranami za investície,
d) Výt’azkov z predaja alebo úplnej ci ciastocnejv v v v

likvidácie investície,
e) Akejkol’vek náhrady alebo inej platby v nadväznosti

na clánky 4 a 5 tejto Dohody,v

f) Akýchkol’vek počiatočných platieb uskutočnených
v mene investora v súlade s čkánkom 7 tejto
Dohody,

g) Prijmy fyzických osôb plynúce z práce a sluziebv

poskytovaných v súlade s investíciami.

2 — Za úcelom tejto Dohody, devizovým kurzomv

platným pre prevody bude devizový kurz platný v casev

prevodu.

Clánok 7
v

Postúpenie práv

Ak jedna zmluvná strana alebo nou splnomocnenýv

zástupca poskytne platbu investorovi svojho státu nav

základe záruky poskytnutej vo vzt’ahu k investícii
uskutocnenej na území státu druhej zmluvnej strany,v v

prvá zmluvná strana prevezme práva a nároky tohto
investora. Rozsah postúpených práv a nárokov nemôzev

byt’ väcsí ako boli pôvodné práva a nároky investora.vv

Clánok 8
v

Spory medzi zmluvnými stranami

1 — Spory medzi zmluvnými stranami týkajúce sa
výkladu alebo uplatnenia tejto Dohody budú, ak to bude
mozné, riesené diplomatickou cestou.v v

2 — Ak zmluvné strany nedosiahnu riesenie v obdobiv

siestich (6) mesiacov po zacatí rokovaní, spor bude nav v

ziadost’ ktorejkol’vek zmluvnej strany predlozenýv v

rozhodcovskému súdu v súlade s ustanoveniami tohoto
clánku.v

3 — Rozhodcovský súd bude zriadený pre kazdýv

jednotlivý prípad nasledovne: Kazdá zmluvná stranav

vymenuje jedného clena a títo dvaja clenovia navrhnúv v

obcana tretieho státu, ktorý bude oboma zmluvnýmiv v

stranami vymenovaný za predsedu. Clenovia súdu budú
v

vymenovani do 2 mesiacov a predseda bude vymenovaný
do troch mesiacov odo dna ked’ jedna zmluvná stranav

oznámila druhej strane svoje želanie postúpit’ spor
rozhodcovskému súdu.

4 — Ak nebude dodrzaná niektorá z lehôt uvedenýchv

v odesku 3 tohto clánku, ktorákol’vek zmluvná stranav

môze, ak nie je dohodnuté inak, poziadat’ predseduv v

Medzinárodného súdneho dvora o vykonanie
nevyhnutných vymenovaní. Ak predsedovi bráni nejaká
okolnost’ vykonat’ túto úloho, alebo je obcanom státuv v

niektorej zmluvnej strany, o nevyhnutné vymenovania
bude poziadaný podpredseda Medzinárodného súdnehov

dvora. Ak je podpredseda tiez obcanom státu niektorejv v v

zmluvnej strany, alebo z iného dôvodu nemôže vykonat’
tieto vymenovania, vymenovania uskutocní najstarsí clenv v v

Medzinárodného súdneho dvora, ktorý nie je obcanomv

státu ani jednej zmluvnej strany.v

5 — Predseda rozhodcovského súdu bude obcanomv

tretieho státu s ktorým obe zmluvné strany udrzujúv v

diplomatické styky.
6 — Rozhodcovský súd rozhoduje väcsinou hlasov.v v

Rozhodnutia súdu sú konecné a záväzné pre obidvev

zmluvné strany. Kazdá zmluvná strana znása nákladyv v

svojho rozhodcu a svojej úcasti v rozhodcovskomv

konani. Obidve zmluvné strany uhradia náklady predsedu
a ostatné náklady rovnakým dielom. Rozhodcovský súd
môze urcit’ vlastné pravidlá postupu.v v

Clánok 9
v

Riesenie sporov z investícií medzi zmluvnou stranou
v

a investorom státu druhej zmluvnej stranyv

1 — Akýkol’vek spor, ktorý môze vzniknút’ medziv

zmluvnou stranou a investorom státu druhej zmluvnejv

strany v spojitosti s investíciou tohto investora na území
státu tejto zmluvnej strany bude riesený prostredníctvomv v

rokovaní.
2 — Ak takýto spor nebude usporiadaný počas

obdobia šiestich mesiacov od dátumu podania žiadosti
o riešenie, dotknutý investor môže predložit’ spor bud’:

a) Príslušnému súdu štátu zmluvnej strany na
riešenie sporu, alebo

b) Medzinárodnému stredisku pre riešenie sporov
z investícií (ICSID) na zmierovacie alebo
arbitrážne konanie, zriadenému Dohovorom o
riešeni sporov z investícií medzi štátmi a
občanmi iných štátov, otvoreným na podpis vo
Washingtone, D. C. 18. marca 1965.

3 — Ziadna zo zmluvných strán nebude riešit’
v

diplomatickou cestou žiadnu záležitost’ odovzdanú na
rozhodcovské konanie pokial’ nebolo toto konanie
ukončecé a zmluvná strana nemôže dodržat’ alebo splnit’
nález Medzinárodného strediska pre riešenie sporov z
investícií.

Clánok 10
v

Použitie iných predpisov

Ak ustanovenia právnych predpisov štátu niektorej
zo zmluvných strán alebo záväzky vyplývajúce z
medzinárodného práva, existujúce alebo uzatvorené
medzi zmluvnými stranami po uzatvorení tejto Dohody,
obsahujú ustanovenia, všeobecné alebo špecifické, ktoré
umožňujú investíciám investorov štátu druhej zmluvnej
strany zaobchádzanie vyhodnejšie, než to, ktoré je
poskytované na základe tejto Dohody, tieto ustanovenia
dudú mat’ prednost’ pred ustanoveniami tejto Dohody.

Clánok 11
v

Použitie tejto Dohody

Táto Dohoda sa bude vzt’ahovat’ na všetky investície
uskutočnené investormi štátu jednej zmluvnej strany na
území štátu druhej zmluvnej strany v súlade s príslušnými
právnymi predpismi, pred ako aj po nadobudnutí
platnosti, ale nebude sa vzt’ahovat’ na žiadny spor
týkajúci sa investícií, ktorý vznikol pred nadobudnutím
jej platnosti.

Clánok 12
v

Konzultácie

Predstavitelia zmluvných strán súhlasia s neodkladým
vykonaním konzultácií, na návrh jednej zo zmluvných
strán, s ciel’om riešit’ akýkol’vek spor vzniknutý v
súvislosti s uplatňovaním tejto Dohody, alebo
uskutočnit’ rokovania o akejkol’vek otázke, ktorá súvisí
s interpretáciou tejto Dohody.
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Clánok 13
v

Nadobudnutie platnosti, trvanie a ukončenie

1 — Táto Dohoda podlieha schváleniu v súlade s
vnútroštátnymi ústavnými predpismi oboch zmluvných
strán a nadobudne platnost’ 30 dní po vzájomnom
písomnom oznámení oboch zmluvných strán o tomto
schválení.

2 — Táto Dohoda zostane v platnosti po dobu
desiatich rokov a jej platnost’ bude pokračovat’, pokial’
dvanást’ (12) mesiacov pred uplynutím nasledujúceho
5-ročného obdobia jedna zmluvná strana neoznámi
písomne druhej zmluvnej stran svoj úmysel ukončit’
platnost’ Dohody.

3 — Pokial’ ide o investície uskutočnené pred
ukončením platnosti tejto Dohody, ustanovenia článkov
tejto Dohody zostanú účinné po dobu desiatich rokov
odo dňa ukončenia platnosti Dohody.

Na dôkaz toho dolu podpísaní, riadne splnomocnení
podpísali túto Dohodu.

Dané v dvoch vyhotoveniach v Lisabone dňa 10 Julá
1995, každé v portugalskom, slovenskom a anglickom
jazyku, pričom všetky tri texty majú rovnakú platnost’.
V prípade rozdielneho výkladu, anglický text bude
rozhodujuci.

Za Portugalskú republiku:

Za Slovenskú republiku:

PROTOKOL

Pri príležitosti podpísania Dohody o podpore a
vzájomnej ochrane investícií medzi Portugalskou
republikou a Slovenskou republikou, podpísaní, riadne
splnomocnení, dohodli sa rovnako na nasledujúcich
vysvetl’ujúcich ustanoveniach, ktoré tvoria neoddelitel’nú
súčast’ uvedenej Dohody:

1 — Pokial’ ide o článok 2 tejto Dohody

Ustanovenia článku 2 tejto Dohody by sa mali použit’,
ak investori jednej zmluvnej strany na území druhej
zmluvnej strany majú záujem o rozšírenie rozsahu svojej
činnosti, alebo o uskutočňovanie činnosti v iných
odvetviach.

Takého investície budú považované za nové a budú
uskutočňované v súlade s pravidlami, týkajúcimi sa
umožňovania investícií podl’a článku 2 tejto Dohody.

2 — Pokial’ ide o článok 3 tejto Dohody

Zmluvné strany súhlasia s tým, že ustanovenia
článku 3 tejto Dohody sa budú uplatňovat’ bez
obmedzenia práva ktorejkol’vek zmluvnej strany
uplatňovat’ relevantné ustanovenia svojho daňového
práva, rozlišujúceho medzi daňovými poplatníkmi, ktorí

sa nenachádzajú v rovnakej situácii, pokial’ ide o miesto
ich trvalého pobytu alebo pokial’ ide o miesto
investovania ich kapitálu.

Dané v Lisabone v dvoch vyhotoveniach, dňa 10 Julá
1995, v portugalskom, slovenskom a anglickom jazyku,
pričom všetky tri texty majú rovnakú platnost’. V prípade
rozdielneho výkladu, anglický text bude rozhodujúci.

Za Portugalskú republiku:

Za Slovenskú republiku:

Resolução da Assembleia da República n.o 56/97

Aprova, para ratificação, o Acordo entre o Ministério da Defesa
Nacional da República Portuguesa e o Ministério da Defesa
Nacional da República da Polónia em Matéria de Cooperação
Bilateral no Domínio Militar, assinado em Varsóvia em 12 de
Julho de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Acordo entre o Ministério
da Defesa Nacional de Portugal e o Ministério da Defesa
Nacional da Polónia em Matéria de Cooperação Bila-
teral no Domínio Militar, assinado em Varsóvia, em
12 de Julho de 1995, cujas versões autênticas nas línguas
portuguesa, polaca e inglesa seguem em anexo.

Aprovada em 22 de Maio de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE O MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL DA REPÚ-
BLICA PORTUGUESA E O MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
DA REPÚBLICA DA POLÓNIA EM MATÉRIA DE COOPERAÇÃO
BILATERAL NO DOMÍNIO MILITAR.

O Ministério da Defesa Nacional de Portugal e o
Ministério da Defesa Nacional da Polónia, adiante desig-
nados por «Partes»:

Guiados pelos princípios da Acta Final da Con-
ferência de Segurança e Cooperação na Europa,
da Carta de Paris para Uma Nova Europa, do
Documento de Viena de 1994, e o Tratado sobre
Forças Convencionais na Europa, assim como
outros acordos internacionais no domínio da
segurança e das medidas de criação de confiança;

Desejando desenvolver e fortalecer a cooperação
bilateral no domínio da defesa, incluindo con-
tactos militares entre as Forças Armadas da
República Portuguesa e da República Polaca;


